
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 85.835 - PR (2017/0144825-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCIA APARECIDA DA LUZ MARTINS FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSO PENAL. CRIMES DA 
LEI DE TRÂNSITO. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
PROCESSO. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. LEGALIDADE. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.498.034/RS. PERDA DO 
VALOR DA FIANÇA. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. A prestação pecuniária constitui legítima condição do sursis 
processual, nos termos do artigo 89, § 2º, da Lei n. 9.099/1995 
(Recurso Especial Repetitivo n. 1.498.034/RS, Rel. Min. ROGÉRIO 
SCHIETTI CRUZ, Terceira Seção, Dje 2/12/2015).

2. "A perda do valor da fiança constitui legítima condição do sursis 
processual, nos termos do artigo 89, § 2º, da Lei 9.099/1995" (AgRg 
no RHC 69.873/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 
julgado em 2/8/2016, DJe 10/8/2016).

3.  Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro 
Joel Ilan Paciornik. 

Brasília (DF), 21 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 85.835 - PR (2017/0144825-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCIA APARECIDA DA LUZ MARTINS FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MÁRCIA APARECIDA DA 

LUZ MARTINS FERREIRA contra decisão monocrática de minha relatoria, por meio da qual 

neguei seguimento ao presente recurso ordinário em habeas corpus (e-STJ fls. 111/117).

A agravante alega ser impossível a fixação da perda do valor da fiança como 

condição para a suspensão condicional do processo, haja vista não estar elencada nem no 

artigo 89 da Lei n. 9.099/95 como condição do sursis e nem no artigo 341 do Código de 

Processo Penal como hipótese de quebra do valor da fiança, razão pela qual sua imposição 

implica aplicação de pena restritiva de direitos em malferição ao princípio do estado de 

inocência e interpretação desfavorável à ré.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou que seja o feito remetido à 

apreciação da Quinta Turma para provimento do recurso. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

 O presente agravo regimental não comporta provimento, restando a decisão 

monocrática mantida por seus próprios fundamentos.

A defesa objetiva o afastamento da condição imposta pelo Magistrado para 

a suspensão condicional do processo consistente na conversão do valor da fiança em 

prestação pecuniária a favor do Conselho da Comunidade de Ponta Grossa, sob o fundamento 

de que sua imposição implicaria aplicação antecipada de pena restritivas de direitos. 

No ponto, esclareço que a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do 

Recurso Especial Repetitivo n. 1.498.034/RS, de Relatoria do Ministro Rogério Schietti Cruz, 

consolidou entendimento no sentido de que "não há óbice a que se estabeleçam, no prudente 

uso da faculdade judicial disposta no art. 89, § 2º, da Lei n. 9.099/1995, obrigações 

equivalentes, do ponto de vista prático, a sanções penais (tais como a prestação de serviços 

comunitários ou a prestação pecuniária), mas que, para os fins do sursis processual, se 

apresentam tão somente como condições para sua incidência".

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. EMBRIAGUEZ AO   
VOLANTE.  SUSPENSÃO  CONDICIONAL  DO PROCESSO.  
PERDA  DO  VALOR  DA  FIANÇA.  LEGITIMIDADE  DA 
CONDIÇÃO. INTELIGÊNCIA  DO  §  2º  DO ARTIGO 89 DA LEI 
9.099/1995. ADEQUAÇÃO E PROPORCIONALIDADE    DA   
MEDIDA. ILEGALIDADE   NÃO EVIDENCIADA.  
DESPROVIMENTO DO RECLAMO.  1.  Ao julgar o REsp 
1.498.034/RS, submetido ao rito do artigo 543-C do  Código  de  
Processo  Civil,  a 3ª Seção desta Corte Superior de Justiça  firmou  
o  entendimento de que, além daquelas obrigatórias, previstas  nos  
incisos  do  §  1º do artigo 89 da Lei 9.099/1995, é facultada a 
proposta, pelo Ministério Público, bem como a imposição, pelo  
magistrado,  de outras condições para a concessão da suspensão 
do  processo,  desde  que  adequadas ao fato e à situação pessoal 
do acusado, em estrita observância ao princípio da 
proporcionalidade.  2.  A perda do valor da fiança constitui 
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legítima condição do sursis processual, nos termos do artigo 89, § 
2º, da Lei 9.099/1995.  3. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no 
RHC 69.873/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 2/8/2016, DJe 10/8/2016) 

CONSTITUCIONAL E PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÂNSITO.  SUSPENSÃO  
CONDICIONAL DO PROCESSO. ART. 89, § 2º, DA LEI N.  
9.099/1995.  PRESTAÇÃO  PECUNIÁRIA  E  SUSPENSÃO  DO  
DIREITO DE DIRIGIR. RECURSO DESPROVIDO. 1. A Terceira 
Seção deste Tribunal, no julgamento do REsp n. 1.498.034/RS,  da  
relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, pelo rito   do  art.  
543-C  do  Código  de  Processo  Civil,  consolidou entendimento  
de  que não há óbice a que se estabeleçam, no prudente uso da 
faculdade judicial disposta no art. 89, § 2º, da Lei n. 9.099/1995,  
obrigações  equivalentes,  do ponto de vista prático, a sanções  
penais (tais como a prestação de serviços comunitários ou a 
prestação  pecuniária),  mas que, para os fins do sursis processual, 
se apresentam tão somente como condições para sua 
incidência. Precedentes.  2.  As  condições impostas pelo 
Magistrado de 1º grau - suspensão da carteira  nacional  de 
habilitação e prestação pecuniária - estão em perfeita  
consonância  com  os  princípios da proporcionalidade e da 
adequação,  que  regem  o  instituto  da  suspensão  condicional  do 
processo. 3. Recurso desprovido. (RHC 71.515/MG, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 4/8/2016, DJe 
15/8/2016) 

Dessa forma, não havendo óbice à inclusão de outras condições não 

previstas em lei, inclusive equivalentes a sanções penais, não constato ilegalidade no caso dos 

autos.

Vale ressaltar que, igualmente, este Tribunal Superior já se manifestou no 

sentido de que "a perda do valor da fiança constitui legítima condição do sursis processual, nos 

termos do artigo 89, § 2º, da Lei 9.099/1995" (AgRg no RHC 69.873/PR, Rel. Ministro 

JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 2/8/2016, DJe 10/8/2016).

E, ainda:

PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ART. 12 
DA LEI 10.826/03. TRANCAMENTO  DO  PROCESSO.  
FLAGRANTE  ILEGALIDADE  NÃO EVIDENCIADA. 
NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO DE PROVA. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. SUSPENSÃO  CONDICIONAL  
DO  PROCESSO.  ART.  89,  §  2º,  DA  LEI N. 9.099/1995.  
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE OU PECUNIÁRIA. 
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PERDA DA  FIANÇA.  RECURSO  DESPROVIDO.  1.  Nos  termos  
do  entendimento consolidado  desta  Corte,  o  trancamento da 
ação penal por meio do habeas  corpus  é  medida  excepcional, 
que somente deve ser adotada quando  houver  inequívoca 
comprovação da atipicidade da conduta, da incidência  de  causa  
de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios  de  autoria 
ou de prova sobre a materialidade do delito, o que não se infere na 
hipótese dos autos. Precedentes.

2.  Se as instâncias ordinárias, com base em elementos de 
informação produzidos  nos autos e de forma motivada, 
reconheceram a existência de  provas de autoria e da materialidade 
delitivas, que justificam a persecução  penal,  maiores  incursões  
acerca  do  tema demandariam revolvimento  detido  do  contexto  
fático-comprobatório  dos autos, inadmissível  na  via eleita. 3. A 
Terceira Seção deste Tribunal, no julgamento do REsp n. 
1.498.034/RS, da relatoria do Ministro Rogerio Schietti  Cruz, pelo 
rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, consolidou 
entendimento de que não há óbice a que se estabeleçam, no 
prudente uso da faculdade judicial disposta no art. 89, § 2º, da Lei 
n. 9.099/1995, obrigações equivalentes, do ponto de vista prático, a 
sanções  penais (tais como a prestação de serviços comunitários ou 
a prestação  pecuniária),  mas que, para os fins do sursis 
processual, se apresentam tão somente como condições para sua 
incidência.

Precedentes.

4. "A perda do valor da fiança constitui legítima condição do sursis 
processual,  nos termos do artigo 89, § 2º, da Lei 9.099/1995" 
(AgRg no  RHC  69.873/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 2/8/2016, DJe 10/8/2016) 5. As condições 
impostas pelo Magistrado de  1º  grau  -  prestação  de  serviços  à  
comunidade ou prestação pecuniária  e perda da fiança - estão em 
perfeita consonância com os princípios   da  proporcionalidade  e  
da  adequação,  que  regem  o instituto da suspensão condicional 
do processo.

6. Recurso desprovido. (RHC 64.083/RS, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 1/8/2017)

Portanto, não se verifica ilegalidade nas condições da proposta de suspensão 

condicional do processo da recorrente, as quais são constitucionais e vão ao encontro da 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2017/0144825-7 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    85.835 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00167422620168160000  15388982  1538898201

EM MESA JULGADO: 21/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCIA APARECIDA DA LUZ MARTINS FERREIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIA APARECIDA DA LUZ MARTINS FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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